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PROCESSO N.º 70073023079 - TRIBUNAL PLENO 

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE UBIRETAMA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA ANA PAULA DALBOSCO
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 2.033/2017 de Ubiretama, que “concede reajuste salarial e aumento real para todos os servidores públicos municipais, e dá outras providências”. Emenda parlamentar. Artigo 1º que estabelece revisão visando à recomposição inflacionária da remuneração de todos os servidores municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo, inativos e pensionistas, excluindo os celetistas e os detentores de cargos em comissão e de funções gratificadas. Afronta ao princípio da isonomia. Provimento judicial de declaração parcial de inconstitucionalidade, via decisão manipulativa com efeitos substitutivos, com redução de texto, da expressão “ocupantes de cargo em provimento efetivo, inativos e pensionistas” constante do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.033/2017, esclarecendo que a revisão geral nele referido diz respeito a todos os servidores públicos municipais. PARECER PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Prefeito Municipal de Ubiretama, em face da Lei Municipal n.º 2.033, de 10 de março de 2017, que concede reajuste salarial e aumento real para todos os servidores públicos municipais, e dá outras providências. 
Visa o proponente à declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º da lei municipal referida, por afronta ao disposto nos artigos 2º, 5º e 37, inciso X, da Constituição Federal, bem como nos artigos 5º, 10, 33, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual (fls. 04/27). Junta documentos (fls. 28/35).

A medida liminar pleiteada foi indeferida (fls. 41/44).

O Procurador-Geral do Estado requereu a manutenção do dispositivo combatido, com base na presunção de constitucionalidade das leis (fl. 65).

A Câmara de Vereadores de Ubiretama, devidamente notificada, apresentou informações, pugnando pela improcedência da ação (fls. 69/76). Acostou documentos (fls. 77/79).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Segundo narra a exordial, o Prefeito Municipal de Ubiretama enviou o Projeto de Lei n.º 005/2017 à Câmara de Vereadores daquela Comuna concedendo reajuste salarial anual e aumento real para todos os servidores públicos municipais. No entanto, a Casa Legislativa apresentou emenda modificativa alterando os artigos 1º e 2º do referido projeto, não concedendo a reposição anual aos servidores celetistas e titulares de cargos em comissão e de funções gratificadas, o que violou o princípio da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado. Assim, pretende o autor obter comando judicial reconhecendo a inconstitucionalidade do artigo 1º ou, subsidiariamente, a inclusão, no referido dispositivo, do benefício aos servidores detentores de cargos em comissão e de funções gratificadas, para que também sejam beneficiados com o reajuste anual, nos moldes fixados no projeto de lei original. 

Adianta-se que o entendimento ministerial é no sentido da parcial procedência do pleito, embora a solução sugerida neste parecer divirja em termos técnicos da apresentada pelo proponente.
Feita essa introdução, passa-se à análise da Lei Municipal atacada.
3. A Lei Municipal n.º 2.033, de 10 de março de 2017, de Ubiretama, encontra-se vazada nesses termos:

LEI MUNICIPAL Nº 2033, DE 10 DE MARÇO DE 2017.
CONCEDE REAJUSTE SALARIAL E AUMENTO REAL PARA TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA/RS faz saber que a Câmara Municipal aprovou e que sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - É concedido reajuste salarial a todos os Servidores Municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo, inativos e pensionistas, no percentual de 6,66% (cinco vírgula sessenta e seis por cento), visando à recomposição inflacionária do período de fevereiro de 2016 a janeiro 2017.

Art. 2º - É concedido aumento real a todos os Servidores Municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo, inativo e pensionista, no percentual de 1,34 % (um vírgula trinta e quatro por cento).

Art. 3º - O Reajuste Salarial e o aumento real de que tratam a presente Lei, somam o índice total de 8% (oito por cento) e serão concedidos sobre o padrão referencial estabelecido ao quadro do magistério e dos servidores públicos municipais.

Art. 4º - O percentual do Reajuste Salarial de que trata o art. 1º desta Lei teve por base o índice acumulado do IGPM- FGV, no valor acumulado dos doze meses anteriores.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos à partir de 1º de fevereiro de 2017.

UBIRETAMA/RS, GABINETE DO PREFEITO, 10 DE MARÇO DE 2017.

Consoante expressa disposição do artigo 60, inciso II, alínea “a”, da Constituição Estadual, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre o aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

(...)

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo a Casa Legislativa propor projetos que objetivem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

A reserva de iniciativa, todavia, transposta, no caso em análise, ao Prefeito Municipal de Ubiretama – que a exerceu plenamente – não impede que o Poder Legislativo, durante a tramitação do projeto, ofereça emendas, visando a aprimorar o texto legal que daí emergirá, desde que observada a temática regulada no projeto originário e não implique em aumento de despesas, o que afrontaria o preceituado no artigo 61, incisos I e II, da Carta da Província:

Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152
;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, dos Tribunais e do Ministério Público.

A propósito, cumpre recordar que, no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo e do Poder Judiciário, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais projetos, era inadmissível qualquer emenda, por ser, o poder de emenda, corolário da iniciativa: onde faltasse iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF, RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748).

O Pretório Excelso, no entanto, revisou esse posicionamento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto, valendo trazer à colação o seguinte precedente paradigmático:

Direito Constitucional. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Processo Legislativo. Lei de Iniciativa Reservada ao Poder Executivo. Emenda Parlamentar sem Estreita Relação de Pertinência com o Objeto do Projeto Encaminhado pelo Executivo. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade. Precedentes. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, desde que não ocorra aumento de despesa e haja estreita pertinência das emendas com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo, mesmo que digam respeito à mesma matéria. Nesse sentido: ADI 546, Rel. Min. Moreira Alves, j. em 11.3.1999. DJ de 14. 4.2000; ADI 973-MC, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 17.12.1993, DJ 19.12.2006; ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, j. em 30.06.2011, DJ 05.08.2011; e ADI 1.333, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. em 29.10.2014, DJE 18.11.2014. 2. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente. 

(STF, Tribunal Pleno, ADI nº 3.655, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 03/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 14-04-2016 PUBLIC 15-04-2016)

Com tais aportes, imperativo reconhecer que a inovação normativa trazida pela Câmara de Vereadores, emendando projeto de lei de iniciativa do Prefeito Municipal, não incide em inconstitucionalidade formal, já que a alteração guarda pertinência temática com o projeto originário, além de não gerar aumento de despesas, não havendo, pois, mácula ou violação ao princípio da independência entre os poderes estatais, conforme apregoado pelo proponente.

Entretanto, cotejando-se o texto do artigo 1º da Lei n.º 2.033/2017 com o do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 005/2017
, encaminhado pelo Prefeito Municipal de Ubiretama à Câmara de Vereadores daquela Comuna, percebe-se que a emenda legislativa excluiu da concessão de reajuste salarial os ocupantes de cargo em comissão, os detentores de função gratificada e os servidores celetistas, em afronta ao princípio da isonomia, insculpido no caput do artigo 5º da Constituição Federal
.
É cediço que a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos constitui direito constitucionalmente assegurado, tanto no âmbito federal, quando no estadual e municipal, por força do artigo 8º da Constituição Estadual, a fim de garantir a manutenção do poder aquisitivo, corroído pela inflação, in verbis:

Constituição Federal:
Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

(...). 

Constituição Estadual: 

Art. 8.º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 33 - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1º - A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

(...).

Nas palavras de Maria Sylvia Zanella di Pietro
:

(...) a revisão anual presume-se que tenha por objetivo atualizar as remunerações de modo a acompanhar a evolução do poder aquisitivo da moeda; se assim não fosse, não haveria razão para tornar obrigatória a sua concessão anual, no mesmo índice e na mesma data para todos, salientando, ainda, que essa revisão anual constitui direito dos servidores, o que não impede revisões outras, feitas com o objetivo de reestruturar ou conceder melhorias a carreiras determinadas por outras razões que não a de atualização do poder aquisitivo dos vencimentos e subsídios. 

Registra-se não se confundirem a revisão geral anual e o reajuste de remuneração, na medida em que a primeira, repita-se, se trata de direito constitucionalmente assegurado a todos os servidores públicos e, sendo assim, é geral e obrigatória, enquanto que o segundo é faculdade do administrador público e possui abrangência limitada.

Na hipótese dos autos, a emenda supressiva operada pela Câmara Legislativa, ao conceder a revisão geral anual aos servidores públicos municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo, inativos e pensionistas, excluindo os detentores de cargos em comissão e de funções gratificadas e, ainda, os celetistas, incidiu em patente discriminação contrária ao princípio isonômico. 
Acerca do tema, vale conferir excerto do voto do Ministro Marco Aurélio no julgamento do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n.º 22.307-7/DF, no qual se discutia o direito dos impetrantes à revisão de vencimentos prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, em paridade entre os servidores civis e militares:

Senhor Presidente, sob pena de caminhar-se para verdadeiro paradoxo, fulminando-se princípio tão caro às sociedades que se dizem democráticas, como é o da isonomia, não vejo como adotar óptica diversa em relação ao pessoal civil do Executivo Federal, já que o militar foi contemplado. As premissas assentadas por esta Corte quando da deliberação administrativa continuam de pé e mostram-se adequadas no caso vertente. Houve revisão geral de vencimentos, deixando-se de fora os servidores civis. Apanhada deficiência e em face da auto-aplicabilidade do preceito constitucional, Legislativo, inclusive o Tribunal de Contas da União, Judiciário e Ministério Público, cujos servidores integram o próprio Executivo, determinaram a inclusão do reajuste nas folhas de pagamento, tendo como data-base janeiro de 1993. Nisso, deram fidedigna observância ao preceito constitucional que prevê a revisão a ser feita na mesma data e sem distinção entre civis e militares. Assim, o ato atacado exsurge contrário à ordem jurídico-constitucional em vigor, valendo notar que de duas uma: ou Legislativo, Tribunal de Contas da União, Judiciário e Ministério Público agiram em homenagem à Carta da República, e então procede a irresignação dos Recorrentes, ou a vulneraram. Pelas razões acima lançadas, excluo esta última conclusão. 

E o princípio constitucional da isonomia também foi abordado na análise do inciso X do artigo 37 da Carta Magna pelo Ministro Sepúlveda Pertence no voto proferido no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 526-0/600, de que foi relator:
O art. 37, X, da Constituição Federal, que impõe se faça na mesma data “a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis e militares”, é um corolário do princípio fundamental da isonomia; não é, nem razoavelmente poderia ser, um imperativo de estratificação perpétua da escala relativa dos vencimentos existente no dia da promulgação da Lei Fundamental: não impede, por isso, a nova avaliação, por lei, a qualquer tempo, dos vencimentos reais a atribuir a carreira ou cargos específicos, com a ressalva expressa da sua irredutibilidade (CF, art. 37, XV). Essa, significativamente, a opinião comum dos doutrinadores (Adilson Dallari, o Regime Constitucional dos Servidores Públicos, 1990, p. 58; Maria Sylvia di Pietro, 1991, p. 313). 

O que no art. 37, X, se veda é o reajuste discriminatório, que, à vista de um fator comum a todo o universo dos servidores públicos – qual, a depreciação da moeda –, cuidasse de remediar apenas a perda do poder aquisitivo de retribuição de alguns segmentos dele ou, embora beneficiando a todos, o fizesse com índices diversos. 

Diverso não foi o entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 525/DF, da relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, a seguir ementado:
I. ADIn: legitimação ativa:"entidade nacional de classe" (CF, art. 103, IX): inteligência. Questão de legitimidade da autora da ADIn 526 - FENASTRA, Federação Nacional de Sindicatos e Associações e os Trabalhadores da Justiça do Trabalho -, negada pelo Relator da ADIn 433 (Ministro Moreira Alves) e, nela, ainda pendente de decisão, em razão de pedido de vista; votos agora proferidos na ADIn 526, favoráveis e contrários à sua legitimação a título de "entidade de classe de âmbito nacional" (CF, art. 103, IX); sustentação do exame da questão, na ADIn 526, para julgamento conjunto com a ADIn 433, sem prejuízo da decisão sobre a liminar requerida na primeira, visto que contida a matéria no pedido mais amplo da ADIn 525, do Partido Socialista Brasileiro. II - Medida provisória: requisitos de "relevância e urgência" (CF, art. 62): limites do exame jurisdicional: edição na pendência, em regime de urgência, de projeto de lei sobre matéria, de iniciativa presidencial. 1. A ocorrência dos pressupostos de relevância e urgência para a edição de medidas provisórias não estão de todo imunes ao controle jurisdicional, restrito, porém, aos casos de abuso manifesto, dado caráter discricionário do juízo político que envolve, confiado ao Poder Executivo, sob censura do Congresso Nacional (ADIn 162, de 14.12.89). 2. A circunstância de a MP 296/91 ter sido baixada no curso do processo legislativo, em regime de urgência (CF, art. 64 e §§), sobre projeto de iniciativa presidencial abrangendo a matéria por ela regulada, não ilide, por si só, a possibilidade constitucional da sua edição. 3. Votos vencidos sobre a questão (Ministro Carlos Velloso, Paulo Brossard e Néri da Silveira). III. Revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sujeita à isonomia (CF, arts. 37, X, e 39, § 1º), e reavaliação dos vencimentos de grupos ou cargos de atribuições e hierarquia diferenciadas: diferença. 4. O art. 37, X, da Constituição, corolário do princípio fundamental da isonomia, não é, porém, um imperativo de estratificação da escala relativa de remuneração dos servidores públicos existentes no dia da promulgação da Lei Fundamental: não impede, por isso, a nova avaliação por lei, a qualquer tempo, dos vencimentos reais a atribuir a carreiras ou cargos específicos, com a ressalva única da irredutibilidade. IV. Análise da hipótese de fraude aos arts. 37, X, e 39, § 1º, CF: distinção entre os casos dos arts. 2º a 6º e os art. 1º da MP 296/91. 5. Constitui fraude aos mandamentos isonômicos dos arts. 37, X, e 39 e § 1º da Constituição a dissimulação, mediante reavaliações arbitrárias, de verdade do simples reajuste monetário dos vencimentos de partes do funcionalismo e exclusão de outras. 6. Na MP 296/91, à primeira vista, os arts. 2º a 6º cuidam de autênticas reavaliações dos vencimentos reais de carreiras ou cargos diferenciados, que não se podem afirmar de logo desarrazoadas ou discriminatórias: exemplos significativos (diplomatas, grupos DAS, cargos de natureza especial). 7. Séria é a suspeita de simulação de uma mera revisão da expressão monetária de vencimentos corroídos pela inflação, relativamente ao art. 1º da MP 296/91: aumento uniforme de 30% para todo o pessoal do Plano de Classificação de Cargos e aumento global dos militares: casos em que sem prejuízos da necessidade de análise mais detida das alegadas distorções de suas respectivas posições anteriores no escalonamento geral dos vencimentos do serviço público federal, a generalidade do tratamento dispensado a grandes setores do pessoal dificilmente permitiria cogitar de especificidade de situações a impor reavaliações substanciais, com abstração da hipótese de tratar-se de simples correção da desvalorização da moeda. 8. Plausibilidade da alegação de que, tanto a regra de igualdade de índices na revisão geral (CF, art. 37, X), quanto as de isonomia de vencimentos para cargos similares e sujeitos a regime único (CF, art. 39 e § 1º), não permitem discriminação entre os servidores da administração direta e os das entidades públicas da administração indireta da União (autarquias e fundações autárquicas). V. A alternativa de tratamento da inconstitucionalidade da lei violadora de regras decorrentes do princípio da isonomia por exclusão ou não extensão arbitrárias do âmbito pessoal do benefício concedido: conseqüências sobre o juízo discricionário de suspensão liminar da lei impugnada. 9. A solução tradicional da prática brasileira - inconstitucionalidade positiva de lei indevidamente discriminatória -, tem eficácia fulminante, mas conduz a iniqüidade contra os beneficiados, quando a vantagem não traduz privilégios, mas imperativo de circunstâncias concretas, como corrosão inflacionária de vencimentos, não obstante a exclusão arbitrária de outros setores em igualdade de situação: é o que resultaria da suspensão liminar da MP 296, com prejuízo do aumento imediato dos vencimentos da parcela mais numerosa do funcionalismo civil e militar, sem que resultasse benefício algum para os excluídos do seu alcance. 10. A solução oposta - inconstitucionalidade da mesma lei por omissão parcial na demarcação do âmbito do benefício -, jamais permitiria estender liminarmente o aumento de vencimentos aos não incluídos na MP 296, dado que ainda na hipótese de decisão definitiva, a eficácia da declaração de inconstitucionalidade por omissão se restringe à sua comunicação pelo Tribunal ao órgão legislativo competente, para que a supra. 11. Conseqüente indeferimento da liminar, não obstante a relevância reconhecida, quanto ao art. 1º da MP 296/91, da argüição de inconstitucionalidade.
(ADI 525 MC, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 12/06/1991, DJ 02-04-2004 PP-00008 EMENT VOL-02146-01 PP-00028 RTJ VOL-00193-01 PP-00015) 

Reconhecida a afronta ao princípio constitucional da isonomia, cumpre eleger a mais adequada solução do caso posto em análise, visando a evitar a simples retirada do ordenamento jurídico do dispositivo legal, o que prejudicaria o legítimo direito já conferido aos servidores públicos municipais contemplados no referido artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.033/2017 de Ubiretama.   

A deflagração do processo legislativo de elaboração de lei de revisão geral anual é atribuição exclusiva do Chefe do Poder Executivo, cuja inércia seria passível de ser enfrentada, em tese, por via de ação direta de inconstitucionalidade por omissão, de acordo com o magistério de José Afonso da Silva
:

“(...) a inconstitucionalidade por omissão verifica-se nos casos em que não sejam praticados atos legislativos ou administrativos requeridos para tornar plenamente aplicáveis normas constitucionais, (...) ocorre então o pressuposto para a propositura de uma ação de inconstitucionalidade por omissão, visando obter do legislador a elaboração da lei em causa (...)”. 

Não obstante, tem-se que o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade por omissão parcial no caso em liça, ao efeito de compelir o Prefeito Municipal a enviar à Câmara de Vereadores projeto de lei contemplando os servidores públicos excluídos da previsão legal – detentores de cargos em comissão, funções gratificadas e celetistas – constitui solução juridicamente inócua.

Isso porque o Poder Judiciário pode, apenas, declarar a inconstitucionalidade decorrente da omissão legislativa e comunicá-la ao Chefe do Poder Executivo, na expectativa de que desencadeie o processo legislativo da revisão geral anual.

Na prática, portanto, são reduzidas as consequências dessa declaração de inconstitucionalidade por omissão.

Neste sentido, bem assinalou o Desembargador já jubilado Araken de Assis, quando do exame da pretensão dos servidores na concessão de reajuste, em face da decisão do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.481-7RS (DJ 22/03/2002), que concluiu pela mora legislativa, desde junho de 1999 até o mês de março de 2002, de responsabilidade do Governador do Estado do Rio Grande do Sul e julgou procedente o pedido formulado para assentar a omissão do Chefe do Poder Executivo quanto ao encaminhamento do projeto visando à revisão geral dos vencimentos:

Por fim, compreendo e compartilho da exasperação da Associação com a eficácia pífia da ADIn por omissão (art. 103, § 2.°, da CF/88), cujo julgamento de procedência, consoante ALEXANDRE DE MORAES (Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional, p. 1.416, São Paulo, Atlas, 2002), implica tão-só a ciência da mora ao órgão legislativo, “sem nenhum outro efeito prático”, destino análogo ao do mandado de injunção. E, de fato, assim decidiu o Supremo Tribunal Federal (MI 168/RS, 21.03.90, Relator o Sr. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, DJU 20.04.90, p. 3.047):

“O mandado de injunção nem autoriza o Judiciário a suprir a omissão legislativa ou regulamentar, editando o ato normativo omitido, nem, menos ainda, lhe permite ordenar, de imediato, ato concreto de satisfação do direito reclamado: mas, no pedido, posto que de atendimento impossível, para que o Tribunal o faça, se contém o pedido de atendimento possível para a declaração de inconstitucionalidade da omissão normativa, com ciência ao órgão competente para que a supra”.

E, de fato, pena do maior merecimento já afirmou que o Supremo Tribunal Federal, ao encampar a solução lusitana, acabou por atribuir a si próprio a insólita função de sineiro de um sino sem badalo... O art. 5.°, caput, e §§ 1.° e 2.° nada asseguram contra tal inópia e, de toda sorte, a Constituição é o que a Corte Constitucional declara que é. Desatendeu a Corte aquela voz respeitadíssima, ignorando a necessidade de o juízo de procedência criar a norma jurídica concreta para o caso (JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, “Mandado de injunção”, pp. 48/49, in TUBENCHLAK, James. BUSTAMENTE, Ricardo da Silva de {organizadores}. Estudos Jurídicos. V. 1. Rio de Janeiro, 1991).

Em relação ao inc. X do art. 37, IVAN BARBOSA RIGOLIN (O servidor público nas reformas constitucionais, p. 38, Belo Horizonte, Fórum, 2003) acentua o seguinte:

“O diabo a lamentar quanto a isso, entretanto e com todo efeito, é que desde a EC 19 quase tudo falhou e vem falhando na esfera federal, os servidores federais tendo sido desrespeitados quanto a tais direitos pelo governo federal por mais de três anos seguidos – e o governo é sempre e invariavelmente o exemplo que os Estados e que muitos Municípios seguem, como qualquer filho sempre segue o pai, por força até mesmo dos ditames da natureza. A Constituição se revelou até o momento, neste ponto como em outros envolvendo direitos financeiros dos servidores, um alfarrábio imprestável, uma compilação de regras escritas em Marte ou Vênus, sem nenhuma aplicabilidade ao País, e, o mais lamentável, com pouca repressão no plano judicial, em face da reconhecida dificuldade que a própria Constituição impôs a isso. Imagine-se, com efeito, que objeto deve ter uma ação que vise assegurar aos servidores o reajuste remuneratório do inc. X do art. 37: condenar o Executivo a remeter ao Legislativo projeto de lei concedendo ‘algum’ aumento, e condenar o Legislativo a aprová-lo, e condenar o Executivo a sancioná-lo... se isto, até aqui, já soa como piada,quando se considera, adicionalmente, o teor da Lei da Responsabilidade Fiscal a condicionar e a dificultar a aprovação daquela lei, então a pândega se instaura absoluta, como em teatro bufo”.

Como quer que seja, os assuntos políticos e econômicos não têm solução adequada na via jurisdicional. É notório que o réu não ostenta condições financeiras de conceder aos seus servidores a revisão do art. 37, X, da CF/88. Pela via judiciária não se geram os recursos necessários à finalidade e o acolhimento do pedido apresentaria as conseqüências bem apanhadas pelo Sr. Procurador de Justiça REGINALDO MACIEL FRANCO (fls. 235/236). (TJRS, Apelação Cível nº 70007025299, 4ª Câmara Cível, Rel. Des. Araken de Assis, j. em 19.11.2003).

Desse modo, muito embora a revisão geral pretendida seja dever constitucional do Chefe do Poder Executivo, obrigação essa que poderia ser reconhecida judicialmente por via da ação direita de inconstitucionalidade por omissão, tem-se que tal procedimento, considerando-se a sua ineficácia prática, não autoriza tal solução na hipótese vertente, examinada a questão sob a ótica substancial, norteada pela aplicação dos princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade.

Na mesma trilha, o julgado trazido à colação:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SÃO LOURENÇO DO SUL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, X, DA CARTA FEDERAL. ATUALIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS PELOS ÍNDICES DA INFLAÇÃO. NECESSIDADE PRÉVIA DE LEI. Competência exclusiva do Chefe do Executivo, em face do princípio da simetria, para o aumento ou reajuste de vencimentos (§1º do art. 61 da CF), vedado ao Judiciário pronunciamento sobre este mérito. Princípio da independência e da legalidade. Necessidade de lei autorizadora para o reajuste, nos termos expressados no inciso X do art. 37 da Constituição Federal. A ação direta de inconstitucionalidade por omissão, apenas pode declarar em mora a entidade pública, porém não obriga os demais poderes a editar a lei. Solução de índole política. APELO PROVIDO. REEXAME NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70013347737, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 28/12/2005).

Ainda assim, tem-se que declarar o artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.033/2017 de Ubiretama inconstitucional, simplesmente o suprimindo, não se afigura a solução jurídica mais adequada. 
É que não se pode ignorar o fato de que o Legislador Constituinte quis assegurar a todos os servidores públicos, indistintamente, a revisão geral anual, direito constitucional, no entanto, que deixaria de ser usufruído pelos servidores municipais ocupantes de cargos de provimento efetivo, inativos e pensionistas de Ubiretama na hipótese de ser o artigo 1º da norma municipal em comento suprimido da ordem jurídica.
Por outro lado, também é inconcebível reconhecer-se referido dispositivo constitucional, na medida em que, consoante suprademonstrado, claramente fere o princípio da isonomia e, assim, vai de encontro a preceito constitucional. 

Desse modo, as especificidades da questão suscitada impedem a adoção de provimento judicial de tipo “tudo-ou-nada”, já que tanto a declaração de inconstitucionalidade quanto o reconhecimento da constitucionalidade do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.033/2017 de Ubiretama revelar-se-iam insuficientes a garantir simultaneamente o respeito ao princípio da isonomia e à revisão geral anual, sendo necessário, assim, lançar-se mão de solução jurídica diversa, intermediária, manipulativa de efeitos substitutivos, conceituada por abalizada doutrina
 nesses termos:
“A doutrina italiana considera manipulativa a decisão mediante a qual o órgão de jurisdição constitucional modifica ou adita normas submetidas à sua apreciação, a fim de que saiam do juízo constitucional com incidência normativa ou conteúdo distinto do original, mas concordante com a Constituição.

(...).
As manipulativas com efeitos substitutivos, por sua vez, são aquelas em que o juízo constitucional declara a inconstitucionalidade da parte em que a lei estabelece determinada disciplina ao invés de outra, substituindo a disciplina advinda do Poder Legislativo por outra, consentânea com o parâmetro constitucional.”

Com efeito, referida técnica de decisão, transformadora do significado da lei por meio de atividade judicial criativa, denota verdadeira atuação positiva, que difere dos pronunciamentos –semelhantes, mas não iguais – de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto e de interpretação conforme
, por meio dos quais atua o Julgador negativamente, apenas, não alterando o texto do ato normativo.
Segundo Dimitri Dimoulis e Soraya Lunardi
, o Supremo Tribunal Federal não se utiliza desta técnica decisional, ao argumento de que atua apenas como legislador negativo, apesar de, em algumas ocasiões, já ter se encontrado na contingência de ter que aplicá-la, como na ADIn n.º 1.127, em que estatuiu que o artigo 50 da Lei n.º 8.906/1994 seria considerado constitucional desde que o verbo “requerer” fosse substituído por “requisitar”.

Mesmo assim, como aponta Virgílio Afonso da Silva, uma vez que a Constituição Federal de 1988 elencou uma série de direitos sociais, “fica difícil justificar o papel do STF como mero limite negativo à atividade legislativa”
.

De qualquer sorte, apesar de ser apropriado um judicial restraint mínimo, em homenagem à divisão funcional de competências, as decisões manipulativas, por si só, não implicam desrespeito aos demais Poderes de Estado. Ao contrário, por vezes, sua utilização constitui a única forma de preservar, ao máximo possível, a vontade constitucionalmente adequada do Legislador ou do Administrador, como, aliás, ocorre no presente caso.
E tal técnica decisional não tem se restringido ao campo teórico, havendo, cada vez mais, exemplos tanto na Europa
 quanto no Brasil de sua aplicação.
Nesse sentido, são interessantes os casos brasileiros de decisões manipulativas indicados por Lenio Luiz Streck
, alguns já antigos e muitas vezes não percebidos como tais:
“(...) não é necessário ir muito longe para encontrar decisões construtivas, aditivas, redutivas e/ou manipulativas, bastando, para tanto, examinar as Súmulas brasileiras, que, muitas vezes, indo além da fixação de determinada interpretação, são típicas decisões enquadráveis nos conceitos anteriormente especificados. Com efeito, há considerável número de Súmulas que podem ser consideradas como contra legem/inconstitucionais e extra legem: na primeira categoria, podem ser citadas os seguintes exemplos: a Súmula 554 STF, que criou uma forma de extinção de punibilidade de crime, ao assinalar que “o pagamento de cheque emitido sem provisão de fundos, após o recebimento da denúncia, não obsta ao prosseguimento da ação penal”, a qual deu margem à interpretação a contrario sensu, no sentido de que “se o pagamento do cheque for efetuado antes do recebimento da denúncia, será causa extintiva da punibilidade”, configurando flagrante contrariedade ao disposto no art. 16 do Código Penal; a Súmula 521 do STF, que estabeleceu que “o foro competente para o processo e julgamento dos crimes de estelionato, sob a modalidade da emissão dolosa de cheque sem provisão de fundos, é o local onde se deu a recusa do pagamento pelo sacado”, contrariando literalmente o art. 70 do Código de Processo Penal (...)”.
Em assunto mais próximo ao debatido no presente feito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do já referido RMS 22.307, deferiu a revisão de vencimentos para alcançar categorias de servidores públicos não contempladas na lei que a disciplinou, entendendo desnecessária a edição de lei específica para tanto
.
Assim, percebe-se que não apenas a doutrina, mas também a moderna jurisprudência constitucional autorizam soluções jurídicas cada vez mais complexas, fazendo com que o restrito papel de Legislador negativo desempenhado pelo Poder Judiciário no controle da constitucionalidade das leis seja paulatina e cautelosamente substituído por outro, eventualmente positivo, indispensável à resolução de questões em que se confrontam normas asseguradas constitucionalmente.
Feitos esses aportes, tem-se que a melhor técnica a ser aplicada no presente caso seria suprimir do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.033/2017 de Ubiretama a expressão “ocupantes de cargo de provimento efetivo, inativos e pensionistas”, a fim de que o dispositivo em comento alcance os demais servidores públicos municipais a título de revisão geral anual, verdadeira decisão manipulativa com efeitos substitutivos – já que contraria a vontade expressa do Legislador municipal, que deliberadamente excluiu algumas classes de servidores do benefício –, o que asseguraria simultaneamente o respeito tanto ao princípio da isonomia quanto ao direito de percepção da revisão geral anual por todos os servidores públicos garantida constitucionalmente. 
Além disso, a decisão, assim tomada, permitiria preservar, ao máximo, a vontade do Legislador local, qual seja, conceder a revisão da remuneração aos agentes públicos locais – limitada, porém, aos parâmetros constitucionais, que veda a discriminação.

Por fim, releva mencionar que referida solução, que melhor se aplica ao caso concreto, ainda que não tenha sido ventilada pelo proponente da petição inicial, não impede sua adoção pelo órgão julgador, considerando que o controle direto ou abstrato ostenta causa de pedir aberta
, permitindo o eventual reconhecimento de vício não alegado na exordial.

4. Pelo exposto, o parecer é no sentido da parcial procedência da ação direta de inconstitucionalidade, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade, via decisão manipulativa com efeitos substitutivos, com redução de texto, suprimindo-se a expressão “ocupantes de cargo em provimento efetivo, inativos e pensionistas” constante do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.033/2017 de Ubiretama, bem como esclarecendo que o reajuste (rectius, revisão geral) nele referido diz respeito a todos os servidores públicos municipais.

Porto Alegre, 29 de maio de 2017.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
BHJ/LCA/MPM
� Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo. 


� Art. 1º - É concedido reajuste salarial a todos os Servidores Municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo, cargos em comissão, função gratificada, celetista, inativos e pensionistas, no percentual de 6,66% (cinco vírgula sessenta e seis por cento), visando à recomposição inflacionária do período de fevereiro de 2016 a janeiro 2017.


� Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


(...)


� PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. “O que muda na remuneração dos servidores?” In: Boletim de Direito Administrativo, vol. 14, n. 7, julho/98, p. 424.


� SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 16. ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 50.


� MEIRELLES, Hely Lopes; WALD, Arnoldo; MENDES, Gilmar Ferreira. Mandado de Segurança e Ações Constitucionais. 36ª ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 545.


� Gilmar Ferreira Mendes, na obra Jurisdição Constitucional, 2. ed. São Paulo, Saraiva, 1998, p. 275, resume a diferença entre as técnicas de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto e de interpretação conforme a Constituição, consignando que “(...) Ainda que se não possa negar a semelhança dessas categorias e a proximidade do resultado prático de sua utilização, é certo que, enquanto, na interpretação conforme à Constituição, se tem, dogmaticamente, a declaração de que uma lei é constitucional com a interpretação que lhe é conferida pelo órgão judicial, constata-se, na declaração de nulidade sem redução de texto, a expressa exclusão, por inconstitucionalidade, de determinadas hipóteses de aplicação (Anwendungsfälle) do programa normativo sem que se produza alteração expressa do texto legal.”


� DIMOULIS, Dimitri; LUNARDI, Soraya. Curso de processo constitucional: Controle de constitucionalidade e remédios constitucionais. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 275.


� SILVA, Virgílio Afonso da. “Interpretação constitucional e sincretismo metodológico”. In: Interpretação constitucional. Org.: Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 129/130.


� MEIRELLES, Hely Lopes; WALD, Arnoldo; MENDES, Gilmar Ferreira. Op. cit., p. 546.


� STRECK, Lenio Luiz. Jurisdição Constitucional e Hermenêutica: Uma Nova Crítica do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002, p. 471.


� MEIRELLES, Hely Lopes; WALD, Arnoldo; MENDES, Gilmar Ferreira. Op. cit., p. 549.


� DIMOULIS, Dimitri; LUNARDI, Soraya. Op. cit., p. 100/102.
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